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  MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS
 
        1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO-GO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO-GO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, por seu órgão de execução nesta Comarca, com fulcro na Constituição Federal, artigos 37, caput e parágrafo 4.º; 129, inciso III; na Lei Federal n.º 7.347/85 ( Lei da Ação Civil Pública); Lei Federal n.º 8.625/93 ( Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); na Constituição do Estado de Goiás, art. 92, caput e parágrafo 4.º; e, artigo 117, inciso III;  e, ainda, com base no Inquérito Civil Público nº 201400092912 anexo; vem ajuizar a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO LIMINAR
em face do
Município de SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO (Fazenda Pública Municipal), pessoa jurídica de direito público interno, representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, ITAMAR LEMES DO PRADO, com domicílio profissional no edifício da Prefeitura de Santo Antônio do Descoberto situada na Qd. 33, Lote 24, deste município e; 
ITAMAR LEMES DO PRADO, brasileiro, casado, Chefe do Poder Executivo de Santo Antônio do Descoberto, nascido no dia 20/05/1970 em Trindade-GO, inscrito no CPF sob o nº. 898.952.401-63, RG 4074727, SSP-GO, título de eleitor 32292681066, filho de Osvaldo Lemes do Prado e Maria das Dores do Prado, residente e domiciliado na Qd. 32, Lote 21, deste município e com domicílio profissional no edifício da Prefeitura de Santo Antônio do Descoberto situada na Qd. 33, Lote 24, desta municipalidade, pelos fatos e fundamentos a seguir narrados.
1 - SUMÁRIO
A presente demanda visa a exigir que o município de Santo Antônio do Descoberto-GO realize o procedimento licitatório para a concessão ou permissão de prestação do serviço de transporte escolar aos alunos das redes municipal e estadual de ensino, uma vez que houve - e ainda há – injustificável omissão com quanto ao dever de licitar, o qual deveria e poderia ter sido exercitado com êxito antes do término da vigência do Contrato n. 354/2013 (fls. 441/445).
2 - DOS FATOS
No curso do ano de 2014, foi instaurado nesta Promotoria de Justiça o Inquérito Civil Público n. 201400092912 devido às notícias sobre a descontinuidade do serviço de transporte escolar ofertado pelo município de Santo Antônio do Descoberto aos alunos das redes municipal e estadual de ensino, sobretudo aos da zona rural.
Durante a instrução deste procedimento extrajudicial, constatou-se que havia um contrato celebrado entre o município de Santo Antônio do Descoberto e a Cooperativa de Transporte de Carga e Passageiros – COOTRAPAS em 02 de setembro de 2013 para a prestação do serviço de transporte escolar (fls. 441/445), o qual recebeu quatro aditivos, todos irregulares, pois o município vem se omitindo no tocante ao seu dever de licitar este serviço, mesmo ciente da precaríssima forma com que o objeto contratual vem sendo executado.
Os documentos coligidos ao anexo inquérito civil demonstram que a COOTRAPAS, sob a alegação de que não recebeu o pagamento das parcelas devidas pelo Município de Santo Antônio do Descoberto, vinha prestando o serviço de transporte dos alunos da zona Rural deste município de forma absolutamente inconstante e inexitosa. 

Giza-se que há um convênio celebrado com o Estado de Goiás para que os alunos da rede pública estadual sejam igualmente transportados (conforme se verifica às fls. 25, 47, 73 e 133 do inquérito civil n. 201400092912), mas, mesmo assim, o Município de Santo Antônio do Descoberto tem permanecido inerte e vinha permitindo que os alunos perdessem reiteradamente os dias letivos por falta de transporte escolar.
Ciente dos problemas enfrentados pelos alunos das redes públicas municipal e estadual de ensino residentes neste município, o Ministério Público expediu uma recomendação para que o Prefeito de Santo Antônio do Descoberto e a Secretária Municipal de Educação promovessem todas as medidas necessárias à regularização deste serviço essencial, por se tratar de uma obrigação precípua do município (fls. 28/33); requisitou documentos, expediu ordens de missão, deu início a um trabalho de mapeamento do transporte da zona rural e, assim, confirmou que a inconstância e o improviso na condução do serviço de transporte escolar dos alunos das escolas públicas deste município são a regra geral.

O mapeamento propriamente dito iniciou-se no dia 15/04/2015 e, no dia imediatamente anterior, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça a informação de que há 15 (quinze) dias as atividades da escola da Lagoinha, sediada na zona rural deste município, estavam suspensas por falta de transporte escolar dos alunos e professores, o mesmo se verificando quanto à Escola da Santa Rosa por 3 (três) dias. 
Diante de tal notícia, o Órgão Ministerial deliberou pela realização de uma roda de conversa com o fito de discutir a falta de transporte escolar na região da Lagoinha e Santa Rosa, bem como a ausência de combustível para abastecer os ônibus escolares, na qual compareceram o Secretário Municipal de Transporte, José Edmilson de Carvalho, o Subprocurador do Município, Dr Rafael Matos, o Coordenador de Transporte, Valmir Araújo da Silva, a Presidente do SINDSAD, Clenilda Melquiades, a advogada do Sindicato, Dra. Poliana Teixeira, integrantes do Conselho Municipal de Educação, CONFUNDEB, agentes de proteção e Conselheiros Tutelares deste município, além dos professores da rede municipal de ensino, cujos nomes constam na listagem anexa. 

Na ocasião, foram ouvidas as ponderações da Presidente do SINDSAD, Clenilda Melquiades, do diretor da Escola Adair Martins e de outras pessoas presentes acerca da descontinuidade do serviço público do transporte escolar. Na sequência, o então Subprocurador do Município comprometeu-se a reivindicar ao Prefeito e ao Secretário de Finanças o urgente restabelecimento da remuneração da cooperativa, e, de consequência, o transporte escolar. O Secretário de Transportes comprometeu-se a fornecer um ônibus apto a circular para suprir a necessidade do transporte escolar das Escolas da Santa Rosa e Adir Martins, ficando a questão relacionada à escola da Lagoinha pendente do retorno a ser dado pelo Subprocurador do Município, conforme consignado na ata acostada às fls. 113/118 do referido inquérito civil.

Ao cabo da reunião, a advogada do SINDSAD, Dra. Poliana, já havia sido informada de que no dia seguinte o transporte dos professores e alunos da Escola da Lagoinha estaria restabelecido.

Ocorre que, no dia 15/04/2015, a Advogada do SINDSAD, Dra. Poliana Teixeira, entrou em contato telefônico com esta Promotoria de Justiça, ocasião que salientou que, não obstante às promessas do Subprocurador do Município e do Secretário de Transporte, os professores e alunos das regiões da Santa Rosa e Lagoinha aguardaram por horas o transporte para tais localidades, o que não ocorreu (certidão nos autos).
No dia 16/04/2015, a advogada do SINDSAD se fez presente mais uma vez nesta Promotoria de Justiça, ocasião em que afiançou que não obstante a renovação das promessas e o pagamento feito pelo município à COOTRAPAS no dia anterior, mais uma vez os alunos foram privados do dia letivo por falta de transporte escolar (certidão anexa).
Esta sucessão de fatos espelha a imensa omissão dos réus no tocante à prestação do serviço de transporte escolar aos alunos das redes municipal e estadual de ensino de Santo Antônio do Descoberto, eis que, ao longo dos anos de 2013 e 2015, permitiram que esta atividade fosse prestada de maneira absolutamente improvisada, descontínua e por meio de veículos absolutamente precários, respaldando-a por meio de um contrato ilegalmente prorrogado em quatro oportunidades, em descumprimento ao dever de licitar e em favor de uma COOPERATIVA que, a toda evidência, não conseguia se desincumbir a contento de seus deveres contratuais.

Premido pela atuação do Ministério Público consistente no mapeamento das rotas do transporte escolar (fls. 876/879), o Município de Santo Antônio do Descoberto deflagrou o procedimento licitatório correspondente ao Pregão Presencial n. 07/2015, inexitoso, todavia.

Deveras, a licitação sofreu deserção e fracasso, na medida em que não houve propostas formuladas para os itens 5, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 22, 27, 28 e 34, enquanto os licitantes que apresentaram propostas para os demais itens foram ao final inabilitados, com exceção da empresa ELCI PEREIRA LIMA – ME, à qual seria adjudicado o item 29, consistente no transporte dos alunos da região do Rio Areia, divisa com a ponte de Alexânia-GO (ata acostada às fls. 491/501 e 801/811 do inquérito civil mencionado).

Anote-se que, em regra, a licitação fracassada não configura hipótese de licitação dispensável, devendo-se primeiramente aplicar o disposto no artigo 48, § 3º, da Lei 8.666/93, segundo o qual: “Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis”. 

No presente caso, porém, não se tinha notícias sobre a aplicação do disposto no art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93, nem era do conhecimento do Ministério Público o motivo pelo qual não foi celebrado qualquer contrato com a empresa ELCI PEREIRA LIMA – ME, à qual foi adjudicado o item 29, consistente no transporte dos alunos da região do Rio Areia, divisa com a ponte de Alexânia-GO.
Somente no dia de ontem, 02/06/2015, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça que todo o certame foi anulado com esteio no parecer administrativo de fls. 812/817, segundo o qual, independentemente da constatação de que os licitantes que recorreram alegando reciprocamente a inexistência de documentos suficientes para a habilitação não arrazoaram seus recursos, o procedimento estaria eivado de nulidade porque os envelopes de habilitação foram abertos antes do encerramento da fase dos lances.

As ponderações foram acolhidas pelo réu ITAMAR LEMES DO PRADO, o qual decidiu não homologar o resultado do Pregão Presencial n. 07/2015 e determinar a revisão e republicação do edital de licitação (fl. 818).
Esta decisão administrativa rendeu ensejo à celebração do contrato n. 200/2015 com a pessoa jurídica VILA RICA LTDA – ME para a execução do serviço de transporte escolar dos alunos da rede municipal e estadual de ensino, fundamentado nas previsões contidas no art. 24, incisos IV e V da Lei 8.666/93, ou seja, mediante contratação direta (fls. 852/861) amparada pelo Decreto n. 659/2015 e pelo parecer jurídico de fls. 841/846.

Interessante é observar que o parecer que subsidiou a decisão administrativa foi lavrado pela pregoeira GILCELENE MACHADO e respaldado pela assessoria jurídica contratada pelo município, quando, na verdade, a própria pregoeira GILCELENE conduziu toda a sessão do pregão presencial (fls. 801/811).

Ora, se a nobre servidora estava tão ciente de que o pregão é modalidade licitatória que funciona como um “leilão invertido”, que da inobservância da sucessão legal das fases “resultariam facilidades para tratamento desigual entre os participantes”, que o “prévio conhecimento do teor das propostas põe em risco o pressuposto de isonomia na fase de habilitação”, de sorte a comprometer a “segurança jurídica e o próprio Estado de Direito” (fl. 816), por que não evitou o dano consistente na anulação de todo um certame licitatório ao conduzir erroneamente a sessão de licitação??
O fato é que a anulação do Pregão Presencial n. 07/2015 foi o motivo em que se escudou o Município de Santo Antônio do Descoberto para celebrar a contratação direta com a empresa VILA RICA LTDA – ME.
Anote-se que o contrato emergencial n. 200/2015 foi firmado com um prazo de vigência de 180 (cento e oitenta dias), máximo admitido pela legislação de regência, mesmo sendo derivado de uma licitação deserta e fracassada (também posteriormente anulada) e subsequente a outro indevida e reiteradamente prorrogado (por quatro vezes), não obstante a inequívoca ciência da administração municipal de que o serviço de transporte escolar vinha sendo pessimamente executado.

Repise-se, uma vez mais, que a sessão de habilitação e julgamento das propostas somente foi realizada no dia 30/04/2015, derradeiro dia da vigência do quarto aditivo do contrato celebrado com a COOTRAPAS e após o rumoroso início das atividades de mapeamento do transporte escolar deste município pelo Ministério Público.

Ora, o contexto acima exposto leva facilmente à conclusão de que a opção pelo retardamento de novo certame licitatório e pela celebração do contrato emergencial pelo prazo máximo admitido poderá ocasionar nova violação ao interesse público, com a celebração de novo contrato com empresa não selecionada pela via legal (licitação).
Ciente disso, de que a oferta irregular dos programas suplementares do ensino fundamental (neste caso, o transporte escolar) e de que a violação do dever de licitar configuram ato de improbidade administrativa do administrador, nos termos do art. 208, § 2º, da Constituição Federal, art. 54, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente e art. 5º, § 4º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e art. 10, inciso IV, da Lei 8.429/92, o Ministério Público encaminhou ao Poder Executivo uma minuta de termo de ajustamento de conduta (fls. 510/512), cujas obrigações principais foram sintetizadas nas seguintes cláusulas:
“CLAÚSULA PRIMEIRA. O Município providenciará, no prazo de 30 (trinta) dias, a deflagração de novo certame licitatório destinado à contratação de empresa responsável pela execução do serviço de transporte escolar em favor dos alunos das redes públicas municipal e estadual em Santo Antônio do Descoberto, ao qual se dará ampla e irrestrita publicidade.
CLÁUSULA SEGUNDA. O Município promoverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a celebração do contrato correspondente à licitação referida na cláusula primeira, a par do distrato de todos os contratos de prestação de serviço de transporte escolar atualmente em vigor.

CLÁUSULA TERCEIRA.  Em caso de deserção ou fracasso da licitação realizada, o Município de Santo Antônio do Descoberto compromete-se a publicar, até o dia 31 de julho de 2015, o edital correspondente ao novo certame licitatório e a firmar o instrumento contratual consectário no prazo de 15 (quinze) dias contados da sessão de julgamento das propostas.

CLÁUSULA QUARTA. O Ministério Público se compromete a não adotar qualquer medida judicial coletiva ou individual de cunho cominatório contra o município de Santo Antônio do Descoberto-GO no que diz respeito aos itens ajustados, caso o ajustamento de conduta seja cumprido nos prazos alhures fixados”.
Contudo, a assinatura do compromisso de ajustamento de conduta foi negada sob o argumento de que o Município “já tem buscado incessantemente sanar as necessidades no que tange (…) ao transporte escolar”, de que seriam exemplos as iniciativas consistentes na sessão de licitação realizada em 30/04/2015, o contrato emergencial e a afirmação de que ele “não pretende a esgotação” do prazo deste contrato “para realizar novo processo”.
Curiosamente, tais afirmações são provenientes da mesma Administração que somente realizou a sessão correspondente ao Pregão Presencial n. 07/2015 no dia 30/04/2015, ou seja, no último dia de vigência do quarto aditivo ao Contrato n. 354/2013 (fl. 453) e valeu-se da própria torpeza ao invocar uma nulidade ocasionada durante a condução da sessão correspondente ao pregão em tela, alegada pela própria servidora pública que rendeu ensejo a sua configuração, para promover uma contratação direta.
A prova colacionada ao anexo inquérito civil é farta no sentido da:
a) ocorrência de múltiplas falhas na execução do contrato celebrado com a COOTRAPAS e da omissão do Município diante deste problema;
b) realização de diversos compromissos pelas autoridades municipais para a solução do problema após o início do trabalho de monitoramento do transporte escolar pelo Ministério Público;
c) do inequívoco descumprimento do dever de licitar por parte do Chefe do Poder Executivo e de sua indisposição para que o transporte escolar, programa suplementar do ensino fundamental, seja ofertado de maneira regular aos alunos da rede pública de ensino deste município, por meio do cumprimento de empresa contratada após o devido processo licitatório.
3 – DO DIREITO

3.1 – DA OBRIGAÇÃO DE FAZER

3.1.1 - DA IMPERIOSA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA O TRANSPORTE ESCOLAR
Para compreendermos a necessidade de licitação no caso em análise, é necessário um passeio pelo corpo da Constituição Federal. Primeiramente, tem-se que firmar o entendimento da competência administrativa do Município, prevista no art. 30, inciso V:

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
Observa-se que o transporte coletivo urbano constitui-se no que a doutrina denomina “serviço público por inerência” ou “serviço público essencial por definição constitucional”, eis que definido como tal pela própria Constituição Federal.

Tais premissas são igualmente aplicáveis no que concerne à execução do serviço público do transporte escolar.
A Constituição Federal insere a educação no rol dos direitos sociais, subsumindo-a à noção dos direitos de segunda dimensão, cujo adimplemento impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num facere, pois o Estado dele só se desincumbirá criando condições objetivas que propiciem, aos titulares desse mesmo direito, o acesso pleno ao sistema educacional.
Nesse rumo de intelecção, emerge com clareza ser dever do Estado, em suas três esferas de atuação, proporcionar às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à educação, cuja efetiva satisfação depende do necessário acesso à escola.

A Constituição Federal (art. 208, § 1º e 2º), a Constituição Estadual (art. 156, caput e § 1º) e o ECA ( art. 54, § 1º e 2º) prevêem que o acesso ao ensino obrigatório é direito público subjetivo e que o não oferecimento ou a oferta irregular do ensino importam responsabilidade da autoridade competente.
A obrigação do Poder Público é de garantir o acesso e a permanência do aluno na escola. Nesse sentido, inclusive, os arts. 206, inc. 1, da CF; 156 § 1º, inciso I da CE; 53, inc. I, do ECA, e art. 3º, inc.I, da LDB, dispõem que o ensino será ministrado com base na igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.

Para tanto, previu o art. 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:

(…)
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
Por sua vez, o artigo 11 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.° 9.394/96) disciplinou que: “os municípios incumbir-se-ão de: VI– assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei nº 1
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)”. , com o que a assunção do transporte escolar dos alunos da rede municipal tornou-se um dever ainda mais inequívoco dos Municípios.
Estabelecida a premissa de que compete ao Município a prestação e organização do serviço público de transporte escolar, há de se ter em mente que a mesma Constituição impõe que o liame jurídico entre o prestador de serviço e a Municipalidade seja estabelecido por meio do regime da concessão ou permissão.

Nesta senda, imperioso é observar o disposto no art. 37, XXI combinado com o art. 175, todos da Lex Mater:

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
[...]
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
Para regulamentar o art. 175 da Carta Maior, o legislador infraconstitucional editou a Lei de nº 8.987/95, que versa sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos.

Esta lei dispõe sobre os direitos e obrigações dos usuários, institui regras de política tarifária, define a obrigação do serviço adequado, impõe regras especiais de licitação e regulamenta o caráter especial do contrato celebrado com as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos.

Seguindo as diretrizes da Lei Fundamental, o legislador infraconstitucional também se referiu expressamente ao transporte como serviço público. Nesta linha, previu o art. 6º, II, da Lei 8.666/93:

Art.6º Para os fins desta Lei, considera-se:

[...]

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;
Percebe-se, pois, que a ordem de que se promova a licitação para a contratação do serviço público de transporte escolar emana da própria Constituição Federal.

Por outro prisma, é evidente que o Poder Público pode prestar o serviço diretamente, sem delegar a sua execução a particulares ou à administração indireta. 

Todavia, em pretendendo prestá-lo de forma indireta, mediante delegação, esta sempre deverá ser precedida de autorização legislativa e licitação. Pinto Ferreira, em comentários ao dispositivo constitucional em foco, assevera que
: 
A coletividade pública não está obrigada a prestar necessariamente o serviço público, porém pode confiá-lo a um organismo privado. Desse modo, o Estado pode prestar serviço público, na forma da lei e diretamente, ou ainda de forma indireta mediante o regime de concessão ou permissão, e, neste caso, sempre através de licitação.
Este entendimento é comungado por Marçal Justen Filho
, para quem:
O administrador público que verificar a existência de concessões precárias, com prazo vencido ou vigorando com prazo indeterminado, deverá determinar a licitação, para outorga de concessão segundo a lei. Esta é a única solução jurídica compatível com a Constituição.
No caso vertente, o que se busca é a efetivação do comando constitucional, consubstanciado no Princípio da Obrigatoriedade da Licitação, de que a concessão dos serviços públicos deve ser precedida de procedimento licitatório.
Se o Município de Santo Antônio do Descoberto-GO não pretende prestar o serviço de transporte escolar diretamente, é consectário natural dos comandos legais e constitucionais acima realçados que deve fazê-lo por meio de empresa contratada por meio do devido processo licitatório.
Consoante realçado em linhas volvidas, a anulação do Pregão Presencial n. 07/2015 foi o motivo em que se escudou o Município de Santo Antônio do Descoberto para celebrar a contratação direta com a empresa VILA RICA LTDA – ME, o que foi feito pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), máximo admitido pela legislação de regência, mesmo sendo este contrato derivado de uma licitação deserta e fracassada (também posteriormente anulada) e subsequente a outro indevida e reiteradamente prorrogado (por quatro vezes), não obstante a inequívoca ciência da administração municipal de que o serviço de transporte escolar vinha sendo pessimamente executado.
Ora, as circunstâncias descritas no item 2 da presente petição inicial sugerem que a opção pelo retardamento de novo certame licitatório e pela celebração do contrato emergencial pelo prazo máximo admitido favorece a ocorrência de uma nova violação ao interesse público, com a celebração de novo contrato com empresa não selecionada pela via legal (licitação).
A busca, neste caso, é de se evitar a continuidade da ilegal situação do transporte público escolar deste município, decorrente de sucessivas contratações diretas promovidas pela administração municipal, seja por meio de contratos deliberadamente prorrogados de maneira ilegal, seja em razão de procedimentos licitatórios promovidos às pressas, mal conduzidos e que rendem ensejos a contratos emergenciais vigentes por prazos desarrazoados, que não coadunam com a postura de um administrador que verdadeiramente pretende promover a prestação do serviço público pela via legalmente exigida.

O Judiciário não pode compactuar com esta omissão, sendo necessária a intervenção para corrigir a inconstitucionalidade e ilegalidade da situação fática do transporte escolar deste Município.

3.1.2 - DA NECESSIDADE DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

Os quatro aditivos ao Contrato n. 354/2013 que resultaram na indevida prorrogação do serviço de transporte escolar ineficientemente prestado pela COOTRAPAS já eram, por si sós, ilícitos. 

Premido pela atuação do Ministério Público e dos Conselhos de Fiscalização deste município, o Município de Santo Antônio do Descoberto deflagrou o procedimento licitatório correspondente ao Pregão Presencial n. 07/2015, absolutamente inexitoso, seja em razão da deserção e fracasso verificada quando da abertura das propostas, seja em decorrência da nulidade ocorrida durante a respectiva sessão de julgamento, invocada, conforme já salientado, pela própria servidora pública que a ela deu causa.

Tratou-se, a bem da verdade, de um procedimento licitatório promovido às pressas, mal conduzido e que rendeu ensejo a um contrato emergencial vigente por prazo desarrazoado, notadamente em razão do contexto em que se inseriu.
Em outras palavras, mesmo ciente das indevidas prorrogações do  Contrato n. 354/2013, dos equívocos e insucesso do Pregão Presencial n. 07/2015 e de que a sessão de julgamento deste foi realizada no último dia da vigência do quarto aditivo (prorrogação do contrato n. 354/2013), o município de Santo Antônio do Descoberto-GO celebrou o contrato emergencial n. 200/2015 com uma vigência de 180 (cento e oitenta dias), máximo permitido em lei.
Este contexto leva facilmente à conclusão de que a opção pelo retardamento de novo certame licitatório e pela celebração do contrato emergencial pelo prazo máximo admitido poderá ocasionar nova violação ao interesse público, com a celebração de novo contrato com empresa não selecionada pela via legal (licitação), prolongando-se, assim, a situação de ilicitude com que o serviço de transporte escolar vem sendo prestado neste município.
A celebração do contrato administrativo n. 200/2015 (fls. 847/851 do anexo inquérito civil) pela via direta, ou seja, mediante a dispensa de licitação para a escolha da empresa prestadora de serviço público de transporte escolar, em decorrência de uma licitação eivada de nulidade cuja realização foi nitidamente protelada pela Administração municipal, por si só, já é um fato ilícito plenamente comprovado no Inquérito Civil Público anexo, o qual demanda correção pela via judicial, ante a recusa do Prefeito deste município em celebrar um compromisso de ajustamento de conduta para o mesmo fim.

Fosse a sua intenção a de deflagrar um procedimento licitatório dentro do prazo assinalado pelo Ministério Público na minuta de termo de ajustamento de conduta, óbice algum haveria para a assinatura do compromisso.

Prescrevem os art. 11 e 12 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985:

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor.

[...]

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.
Corroborando o comando legal supra citado, temos o art. 461 e seu §3º do Código de Processo Civil prescrevem:

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

[...]

§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.
Da conjugação dos dispositivos legais acima transcritos, emerge, de forma cristalina, a possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela quando presente a necessidade de resguardar a utilidade do pronunciamento jurisdicional que, ulteriormente, porá fim à demanda.

De outra parte, a demora no término do presente processo acarretará a continuação da inconstitucionalidade que está arraigada na prestação de serviços de transporte escolar neste município.
Assim, está autorizado o MM. Juiz a conceder in limine litis a tutela específica pretendida com o fim de obrigue o Chefe do Executivo Municipal a publicar edital de licitação para que o referido serviço público atenda ao comando constitucional no prazo judicialmente assinalado, evitando-se, assim, uma nova protelação do procedimento licitatório (de que foi exemplo o Pregão Presencial n. 07/2015) e uma nova contratação direta (como as acima enfatizadas).
No caso em análise, a inconstitucionalidade da situação fática existente no Município é de clareza solar. 

A licitação para a escolha das melhores empresas para a prestação do serviço público é uma imposição constitucional e a indisposição do município de Santo Antônio do Descoberto para fazê-lo em prazo razoável e de maneira eficiente prescinde de instrução processual, pois já está comprovada com os documentos que instruem o anexo inquérito civil.
A apreciação deste pedido apenas ao cabo da instrução processual tornaria de todo inócua a pretensão de se fazer cessar a vigência de um contrato ilicitamente celebrado, pois é certo que dificilmente a presente ação civil pública seria julgada antes dos 180 (cento e oitenta dias) da vigência do contrato administrativo n. 200/2015 (fls. 847/851 do anexo inquérito civil).
Por fim, a demora na prestação jurisdicional pode acarretar, também, a perda da credibilidade do Poder Judiciário, bem como de todas as instituições que buscam a efetivação da Justiça.

Ante tudo o que foi aduzido, a concessão da decisão em caráter liminar se impõe para que a Constituição Federal não continue sendo lesada, bem como o próprio patrimônio público entendido este como o bem maior, o interesse público primário.

3.1.3 - DAS ASTREINTES
A multa, prevista no art. 537 do CPC consiste em meio coercitivo direcionado a forçar o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer pela parte demandada. De fato, ao conceder a tutela antecipada que imponha o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz poderá impor multa diária ao réu, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.

Como é por todos sabido, a referida multa serve como um castigo por uma desobediência e não para reparar um prejuízo. Tudo isso é fundado no pressuposto de que a parte (credora) tem um direito e interesse legítimo em obter o cumprimento daquilo que foi ordenado pelo juiz, ainda quando esse interesse não seja expresso em dinheiro. E isso também pode ocorrer nas condenações impostas em face da Fazenda Pública.

As condenações impostas contra a Fazenda Pública, independentemente da natureza do crédito, devem se sujeitar à sistemática do precatório. Com propriedade, o precatório é procedimento de execução pecuniária intentada contra a Fazenda Pública. 

Ocorre que é admissível a adoção de meios alternativos, não para substituir o sistema de precatórios, mas para assegurar a eficácia prática de meios executivos. Logo, a referida multa fundada no art. 537 do CPC deve ser imposta contra o agente público responsável pelo cumprimento da medida. 

Não é diferente o entendimento jurisprudencial, veja-se o julgado do Tribunal da Cidadania:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASTREINTES. FIXAÇÃO CONTRA AGENTE PÚBLICO. VIABILIDADE. ART. 11 DA LEI Nº 7.347/85. FALTA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DEVIDO PROCESSO LEGAL.

1. Ainda que não tenha ocorrido a alegada contradição, pois as premissas do voto são coerentes com a conclusão a que chegou, o acórdão embargado foi omisso, ao não atentar para as especiais circunstâncias deste caso, em que a astreinte veio a ser estendida aos agentes públicos que não haviam integrado a relação processual.
2. Como anotado no acórdão embargado, o art. 11 da Lei nº 7.347/85 autoriza o direcionamento da multa cominatória destinada a promover o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer estipulada no bojo de ação civil pública não apenas ao ente estatal, mas também pessoalmente às autoridades ou aos agentes públicos responsáveis pela efetivação das determinações judiciais, superando-se, assim, a deletéria ineficiência que adviria da imposição desta medida exclusivamente à pessoa jurídica de direito público.
3. Todavia, no caso dos autos, a prolação da decisão interlocutória que determinou a aplicação da multa não foi antecedida de qualquer ato processual tendente a chamar aos autos as referidas autoridades públicas, sucedendo-se apenas a expedição de mandados de intimação dirigidos a informar sobre o conteúdo do citado decisum.

4. Assim, as autoridades foram surpreendidas pela cominação de astreintes e sequer tiveram a oportunidade de manifestarem-se sobre o pedido deduzido pelo Parquet Estadual, de sorte que se acabou por desrespeitar os princípios do contraditório e da ampla defesa sob o aspecto material propriamente dito, daí porque deve ser afastada a multa.

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.

(EDcl no REsp 1111562/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 16/06/2010)
Diante da ameaça de o agente público responder, pessoalmente, pelo pagamento de multa, espera-se que ele não resista a cumprir o comando judicial, conferindo-se, assim, maior efetividade às decisões judiciais que imponham  obrigação de fazer ou não fazer.
Desse modo, é imperioso que se comine multa ao réu ITAMAR LEMES DO PRADO para o cumprimento da obrigação de realizar a licitação para contratação de empresa de transporte coletivo. Multa esta que deve ser aplicada pessoalmente ao agente público, qual seja, o Prefeito Municipal de Santo Antônio do Descoberto-GO, Francisco Domingues de Faria, em caso de haver inércia no cumprimento da decisão.
4 - DOS PEDIDOS
Diante do exposto, requer  o Ministério Público do Estado de Goiás o recebimento da presente inicial e, após:

4.1 - liminarmente, inaudita altera parte:
4.1.1 –  a concessão de tutela antecipada de urgência, com respaldo artigo 300, do CPC, do artigo 84, caput e § 3º, da Lei 8.078/90 e dos artigos 11 e 12, da Lei 7.347/1985, para determinar que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO-GO, representado pelo Prefeito Municipal:
a) providencie, no prazo de 30 (trinta) dias, a deflagração de novo certame licitatório destinado à contratação de empresa responsável pela execução do serviço de transporte escolar em favor dos alunos das redes públicas municipal e estadual em Santo Antônio do Descoberto, ao qual se dará ampla e irrestrita publicidade;

b) promova, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a celebração do contrato correspondente à licitação referida na cláusula primeira, a par do distrato de todos os contratos de prestação de serviço de transporte escolar atualmente em vigor.

c) em caso de deserção ou fracasso da licitação realizada, publique, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do ajuizamento da presente inaugural, o edital correspondente ao novo certame licitatório e firme o instrumento contratual consectário no prazo de 5 (cinco) dias contados da sessão de julgamento das propostas.
4.1.2 – a fixação de astreintes no valor de 01 (um) salário mínimo por dia de descumprimento da ordem, a incidir sobre o patrimônio pessoal do Prefeito Municipal, a ser revertida em favor do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214 do ECA);
4.2 – Após a concessão da medida liminar, sejam os réus citados para oferecerem resposta no prazo legal;
4.3 – O prosseguimento do feito em seus ulteriores termos, e que, ao final da instrução, seja julgado procedente o pedido e confirmada a obrigação de fazer expressa no pedido do item 4.1.1 para que os réus Município de Santo Antônio do Descoberto e o Excelentíssimo Senhor Prefeito, Itamar Lemes do Prado, sejam condenados na obrigação de fazer consistente no cumprimento do dever de licitar referente ao transporte escolar deste município, sob pena de multa diária.
4.4 – a condenação dos réus ao pagamento das custas e demais ônus sucumbenciais e a dispensa do adiantamento de custas, emolumentos e outros encargos, em face do previsto no art. 18 da Lei n. 7.347/85 e do art. 87 da Lei n. 8.078/90. 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente pela produção de prova testemunhal e documental, e, caso necessário, pela realização de perícia técnica, e por tudo o mais que se fizer indispensável à cabal demonstração dos fatos articulados na presente ação, sem prejuízo de que se reconheça a possibilidade de, conforme a exigência da cognição em qualquer fase do processo, que inverta o ônus da prova
 nos termos do art. 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, aplicável à espécie  por força do microssistema processual coletivo, e reconheça, também, a aplicação da teoria da carga dinâmica da prova
, conforme a necessidade.
Segue, anexo, o inquérito civil público n.  201400092912, o qual  requer seja juntado aos autos da ação civil pública ora proposta, na condição de prova documental.
Por se tratar de ação visando à defesa do direito individual indisponível, cujo prejuízo é imensurável, dá-se à causa o valor simbólico de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para efeitos fiscais e processuais.
Pede deferimento.



        Santo Antônio do Descoberto, 03 de junho de 2015

ANA CAROLINA PORTELINHA FALCONI AIRES
Promotora de Justiça
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